
 

 
3.20. A avaliação da qualidade dos produtos entregues, para fins de aceitação, consiste na verificação dos critérios relacionados 

a seguir: 

3.21. Todos os equipamentos fornecidos deverão ser novos (incluindo todas as peças e componentes presentes nos produtos), 

de primeiro uso (sem sinais de utilização anterior), não recondicionados e em fase de comercialização normal através dos canais de 

venda do fabricante no Brasil (não serão aceitos produtos end-of-life). 

3.22. Todos os componentes do(s) equipamento(s) e respectivas funcionalidades deverão ser compatíveis entre si, sem a 

utilização de adaptadores, fresagens, pinturas, usinagens em geral, furações, emprego de adesivos, fitas adesivas ou quaisquer 

outros procedimentos não previstos nas especificações técnicas ou, ainda, com emprego de materiais inadequados ou que visem 

adaptar forçadamente o produto ou suas partes que sejam fisicamente ou logicamente incompatíveis. 

3.23. Todos os componentes internos do(s) equipamento(s) deverá(ão) estar instalado(s) de forma organizada e livres de 
pressões ocasionados por outros componentes ou cabos, que possam causar desconexões, instabilidade, ou funcionamento 
inadequado. 

3.24. O número de série de cada equipamento deve ser obrigatório e único, afixado em local visível, na parte externa do 
gabinete e na embalagem que o contém. Esse número deverá ser identificado pelo fabricante, como válido para o produto entregue e 
para as condições do mercado brasileiro no que se refere à garantia e assistência técnica no Brasil. 

3.25. Serão recusados os produtos que possuam componentes ou acessórios com sinais claros de oxidação, danos físicos, sujeira, 

riscos ou outro sinal de desgaste, mesmo sendo o componente ou acessório considerado como novos pelo fornecedor dos 

produtos. 

3.26. Os produtos, considerando a marca e modelo apresentados na licitação, não poderão estar fora de linha comercial, 

considerando a data de Licitação (abertura das propostas). Os produtos devem ser fornecidos completos e prontos para a 

utilização, com todos os acessórios, componentes, cabos etc. 

3.27. Todas as licenças, referentes aos softwares e drivers solicitados, devem estar registrados para utilização da 
 

modelo do produto ofertado pelo licitante deverá estar em fase de produção pelo fabricante (no Brasil ou no exterior), sem 

previsão de encerramento de produção, até a data de entrega da proposta. 

3.28. A Contratante poderá optar por avaliar a qualidade de todos os equipamentos fornecidos ou uma amostra dos 

equipamentos, atentando para a inclusão nos autos do processo administrativo de todos os documentos que evidenciem a 

realização dos testes de aceitação em cada equipamento selecionado, para posterior rastreabilidade. 

3.29. Só haverá o recebimento definitivo, após a análise da qualidade dos bens e/ou serviços, em face da aplicação dos critérios 

de aceitação, resguardando-se ao Contratante o direito de não receber o Objeto cuja qualidade seja comprovadamente baixa ou 

em desacordo com as especificações definidas neste Termo de Referência  situação em que poderão ser aplicadas ao Contratado as 

penalidades previstas em lei, neste Termo de Referência e no Contrato. Quando for o caso, a empresa será convocada a refazer 

todos os serviços rejeitados, sem custo adicional. 

3.30. Os produtos devem ser acondicionados em embalagens individuais, lacradas, com o menor volume possível 

desenvolvidas para o produto, de modo a garantir um transporte seguro em quaisquer condições e limitações que possam ser 

encontradas, além de possibilitar o armazenamento e estocagem de forma segura. 

3.31. Será rejeitado, no todo ou em parte, o bem e/ou serviço fornecido em desacordo com as especificações constantes deste 

Termo de Referência e seus Anexos. 

 
Procedimentos de Teste e Inspeção 

 
3.32. Serão adotados como procedimentos de teste e inspeção, para fins de elaboração dos Termos de Recebimento 

Provisório e Definitivo: 

3.32.1. Recebimento dos objetos pelo Setor de Patrimônio; 

3.32.2. Vistoria dos objetos pela equipe técnica da Contratante. 

 
Níveis Mínimos de Serviço Exigidos 

 
3.33. Os níveis mínimos de serviço são indicadores mensuráveis estabelecidos pelo Contratante para aferir objetivamente os 

resultados pretendidos com a contratação. São considerados para a presente contratação os seguintes indicadores: 

 

IAE  INDICADOR DE ATRASO NO FORNECIMENTO DO EQUIPAMENTO 

Tópico Descrição 



 

Finalidade 
Medir o tempo de atraso na entrega dos produtos e serviços constantes na Ordem 
de Fornecimento de Bens. 

Meta a 
cumprir 

IAE < = 0 
A meta definida visa garantir a entrega dos produtos e 
serviços constantes nas Ordens de Fornecimento de Bens 
dentro do prazo previsto. 

Instrume
nto de 
medição 

OFB, Termo de Recebimento Provisório (TRP) 

 

Forma de 

acompan

hamento 

A avaliação será feita conforme linha de base do cronograma registrada na OFB. 

 
Será subtraída a data de entrega dos produtos da OFB (desde que o fiscal técnico 
reconheça aquela data, com registro em Termo de Recebimento Provisório) pela 
data de início da execução da OFB. 

 

Periodicidade Para cada Ordem de Fornecimento de Bens encerrada e com Termo de 
Recebimento Definitivo. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Mecanis
mo de 
Cálculo 
(métrica) 

IAE = TEX  TEST 

 
 

 
Onde: 

 
IAE  Indicador de Atraso de Entrega da OFB; 

 
TEX Tempo de Execução corresponde ao período de execução da OFB, da sua 

data de início até a data de entrega dos produtos da OFB. 

 
A data de início será aquela constante na OFB; caso não esteja explícita, será o 
primeiro dia útil após a emissão da OFB. 

 
A data de entrega da OFB deverá ser aquela reconhecida pelo fiscal técnico, 
conforme critérios constantes neste Termo de Referência. Para os casos em que o 
fiscal técnico rejeita a entrega, o prazo de execução da OFB continua a correr, 
findando-se apenas quanto o Contratado entrega os produtos da OFB e haja 
aceitação por parte do fiscal técnico. 

 

TEST Tempo Estimado para a execução da OFB constante na OFB, conforme 

estipulado no Termo de Referência. 

 
Observações 

Obs1: Serão utilizados dias corridos na medição. 

 

Obs2: Os dias com expediente parcial no órgão/entidade serão considerados 

como dias corridos no cômputo do indicador. 

Início de 
Vigência 

A partir da emissão da OFB. 

 

 
Faixas de ajuste 
no pagamento e 
Sanções 

Para valores do indicador IAE: 

 
Menor ou igual a 0 Pagamento integral da OFB; 

De 1 a 60 - aplicar-se-á glosa de 0,1666% por dia de atraso sobre o valor da OFB 

ou fração em atraso. Acima de 60 - aplicar-se-á glosa de 10% bem como multa de 

2% sobre o valor OFB ou fração em atraso. 

 
Sanções Administrativas e Procedimentos para retenção ou glosa no pagamento 

 
3.34. Nos casos de inadimplemento na execução do objeto, as ocorrências serão registradas pela Contratante, conforme a 
tabela abaixo: 
 

Id Ocorrência Glosa / Sanção 



 

 
 

 
1 

 
Não prestar os esclarecimentos 
imediatamente, referente à execução do 
contrato, salvo quando implicarem em 
indagações de caráter técnico, hipótese 
em que serão respondidos no prazo 
máximo de 72 horas úteis. 

 
Multa de 0,5% sobre o valor total do Contrato por 

dia útil de atraso em prestar as informações por 
escrito, ou por outro meio quando autorizado 
pela Contratante, até o limite de 10 dias úteis. 

Após o limite de 10 dias úteis, aplicar-se-á multa 
de 2% do valor total do Contrato. 

 
 
 
 
 

 
2 

 
 
 
 

 
Não atender ao indicador de nível de 
serviço IAE (Indicador de Atraso de 
Entrega de OS) 

Glosa de 1% sobre o valor da OS para valores 

do indicador IAE de 0,11 a 0,20. 

Glosa de 2% sobre o valor da OS para valores 

do indicador IAE de 0,21 a 0,30. 

Glosa de 3% sobre o valor da OS para valores 

do indicador IAE de 
0,31 a 0,50. 

Glosa de 4% sobre o valor da OS para valores 

do indicador IAE de 
0,51 a 1,00. 

Multa de 5% sobre o valor do Contrato e Glosa de 
5% sobre o valor da OS, para valores do 

indicador IAE maiores que 1,00. 
 

 
3 

Não comparecer injustificadamente à 
Reunião Inicial com os Fiscais do 
Contrato. 

Advertência. 

 
Em caso de reincidência, 0,5% sobre o valor total 
do Contrato. 

4 
Ter praticado atos ilícitos visando 
frustrar os objetivos da licitação. 

A Contratada será declarada inidônea para licitar 
e contratar com a Administração. 

5 
Demonstrar não possuir idoneidade 
para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 

Suspensão temporária de 6 (seis) meses para 
licitar e contratar com a Administração, sem 
prejuízo da Rescisão Contratual. 

 

 
6 

 
Não cumprir qualquer outra obrigação 
contratual não citada nesta tabela. 

Advertência. 

 
Em caso de reincidência ou configurado 
prejuízo aos resultados pretendidos com a 
contratação, aplica-se multa de 10 % do valor 
total do Contrato. 

3.35. Nos termos do art. 19, inciso III da Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 2022, será efetuada a retenção ou glosa no 

pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, nos casos em que o Contratado: 

3.35.1. não atingir os valores mínimos aceitáveis fixados nos critérios de aceitação, não produzir os resultados ou deixar de 

executar as atividades contratadas; ou 

3.35.2. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para fornecimento da solução de TIC, ou utilizá-los com 

qualidade ou quantidade inferior à demandada; 

 
Modelo de Execução do Contrato. 

 
Rotinas de Execução 

 
Do Encaminhamento Formal de Demandas 

 

3.36. O gestor do contrato emitirá a Ordem de fornecimento de bens (OFB) para a entrega dos bens desejados. 

3.37. O Contratado deverá fornecer equipamentos com as mesmas configurações e quantidades definidas na OFB. 

3.38. O recebimento provisório e definitivo dos bens é disciplinado em tópico próprio deste TR. 

 
Forma de execução e acompanhamento do contrtato Condições de Entrega 

3.39. O prazo de entrega dos bens é de 45 (quarenta e cinco) dias corridos, contados da assinatura do contrato, em remessa 

única. 

3.40. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 

10 (dez) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso 

fortuito e força maior. 


